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Programa Nacional para a Promoção da Atividade Física: 
o caso de Portugal

National Programme for Promotion of Physical Activity:
the situation in Portugal

Resumo  Os cuidados primários de saúde, pela 
proximidade, pela acessibilidade, pelo conheci-
mento da família e da comunidade, pela interven-
ção na prevenção e pela continuidade de cuidados, 
têm um papel importante e decisivo no aconselha-
mento e na promoção da atividade física nas vá-
rias etapas da vida. Portugal é dos países europeus 
onde se verificam níveis mais baixos de atividade 
física e níveis altos de sedentarismo, razão pela 
qual a Direcção-Geral da Saúde definiu a ativida-
de física como programa de saúde prioritário e de-
senvolveu a Estratégia Nacional de Promoção da 
Atividade Física. Este artigo pretende descrever as 
iniciativas implementadas em relação à promoção 
da atividade física. Neste sentido, tem-se verifica-
do um aumento do interesse por este assunto por 
parte dos médicos de família para o incorporar na 
sua prática clínica. Tem havido um aumento da 
formação específica disponível, desenvolveram-se 
recursos informáticos de apoio à consulta e um 
incremento do número de iniciativas locais envol-
vendo os profissionais de saúde, além do investi-
mento em termos de investigação e monitorização 
relacionadas com estas iniciativas. Paralelamente, 
tem-se assistido a uma evolução favorável à práti-
ca de atividade física a nível dos espaços urbanos 
bem como políticas autárquicas.
Palavras-chave  Atividade física, Sedentarismo, 
Prevenção, Cuidados primários de saúde, Portugal

Abstract  Primary health care, due to its proxim-
ity and easy access, knowledge of the family and 
their community, and through preventive meas-
ures and continuity of care, has an important and 
decisive role to play in counselling and promotion 
of physical activity throughout the various stages 
of life. Portugal has the lowest levels of physical 
activity in Europe and high levels of sedentary 
lifestyle, which led the Directorate General of 
Health to establish Physical Activity as a priori-
ty health programme, and develop the National 
Strategy for Promotion of Physical Activity. This 
article aims to describe initiatives that have been 
implemented that promote physical activity. More 
family physicians have become interested in pro-
moting physical activity in their clinical practice. 
Specific training has become more widely avail-
able, computer based tools have been developed 
as clinical practice aids (for evaluation of levels 
of physical activity and counselling) and local 
initiatives involving health professionals have 
increased, as well as more investment in terms of 
investigation and monitoring of all of the above. 
At the same time change is happening among ur-
ban spaces and local policies that favour physical 
activity.
Key words Physical activity, Sedentary lifestyle, 
Prevention, Primary health care, Portugal
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Introdução

A organização e a dinâmica das sociedades atuais 
contribuíram para um progressivo sedentarismo 
das populações. A falta de atividade física é um 
problema grave de Saúde Pública a nível mun-
dial1, e um fator de risco de mortalidade impor-
tante para as doenças não transmissíveis. É um 
fator de risco modificável e a prescrição de ativi-
dade física demonstrou ter valor terapêutico em 
dezenas de doenças crónicas2. 

Deste modo, os cuidados primários de saú-
de, e os seus profissionais, podem desempenhar 
um papel fundamental na educação, prescrição e 
promoção da atividade física.

Os níveis de atividade física em Portugal são 
dos mais baixos a nível europeu3, motivo pelo 
qual a Direcção-Geral da Saúde decidiu que a 
promoção da atividade física fosse um dos pro-
gramas considerados prioritários pelo Ministério 
da Saúde no âmbito do Plano Nacional de Saúde. 
Este artigo pretende descrever as iniciativas im-
plementadas em relação à promoção da atividade 
física. Utilizou-se como metodologia a pesquisa 
não sistemática, recorrendo a referências de ar-
tigos de texto e autores previamente conhecidos 
e a programas oficiais divulgados pelas entidades 
competentes.

Cuidados primários de saúde 
e atividade física

Concebe-se como atividade física, qualquer 
movimento corporal produzido pela contração 
de músculos esqueléticos que requeiram gastos 
energéticos. Enquadra-se nesta definição qual-
quer atividade, ocasional ou regular, como andar 
e subir escadas, ou incorporada na profissão ou 
nas atividades domésticas. De uma forma mais 
organizada teremos o exercício físico (movimen-
tos corporais planeados e repetitivos para oti-
mizar a condição física) e o desporto (sujeito a 
regras e a estratégias competitivas).

Passados 40 anos sobre a Carta de Alma-A-
ta4, as áreas nela identificadas para a promoção 
da saúde são, ainda hoje, incontornáveis: estabe-
lecer políticas públicas saudáveis (coordenadas e 
sustentáveis), criar ambientes favoráveis à saúde, 
capacitar os indivíduos e as comunidades, orga-
nizar os serviços de saúde e a sua ligação com a 
comunidade para que concorram para esse bem 
comum. A Declaração de Astana5 veio atualizar e 
reforçar os conceitos da Carta de Alma-Ata. Su-
blinha a importância das decisões políticas, da 
necessidade de coerência entre as partes interes-

sadas às políticas, estratégias e planos nacionais, 
e da capacitação dos indivíduos e das comunida-
des. Todos estes itens se relacionam diretamente 
com o tema do presente artigo. 

O Programa Nacional para a Promoção da 
Atividade Física (PNPAF)6 (Programa Nacional 
para a Promoção da Atividade Física) foi criado 
em 2016 e tem como documento orientador a 
Estratégia Nacional Para a Promoção da Ativi-
dade Física, da Saúde e do Bem-Estar – ENPAV 
2016-20257. Os seus responsáveis levaram em 
conta diversos documentos que detalham as 
estratégias e as recomendações a nível global e 
regional (Organização Mundial da Saúde, Or-
ganização Mundial da Saúde - Europa, União 
Europeia). O programa nacional tem como 
objetivos aumentar a literacia, a valorização e 
a participação da população na atividade físi-
ca, a capacitação de profissionais de saúde e a 
promoção de alterações estruturais que pro-
movam atividade física, incentivar ambientes 
facilitadores de atividade física e promover a 
vigilância da atividade física e o reconheci-
mento de boas práticas.

Por iniciativa da PNPAF, foi constituída em 
2017 a Comissão Intersectorial para a Promoção 
da Atividade Física8, com o objetivo de “elaborar, 
operacionalizar e monitorizar um plano de ação 
nacional para a atividade física”.

Em junho de 2018, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) apresentou em Lisboa o Plano 
de Ação Global para Atividade Física 2018-20309 
com a presença do seu Diretor-Geral, Tedros 
Adhanom Ghebreyesus. Tem como mote “pesso-
as mais ativas para um mundo mais saudável”. O 
momento contou com a presença do primeiro-
ministro de Portugal, sublinhando o compromis-
so político do governo nesta área. 

Em 2013 a OMS já havia publicado o seu 
plano global da prevenção e do controlo das 
doenças não transmissíveis, que continha 9 ob-
jetivos voluntários, incluindo uma redução em 
25% da mortalidade prematura de doenças não 
transmissíveis e outra em 10% da atividade física 
insuficiente até 2025. Uma avaliação intermédia 
revelou que o progresso estava a ser lento e irre-
gular nos países com níveis de rendimento dife-
rentes. As últimas estimativas de 2010 indicaram 
que 23% dos adultos e 81% dos adolescentes não 
cumpriam as recomendações relacionadas com 
atividade física para a saúde. 

Sendo assim, o novo plano da OMS9 definiu 4 
objetivos estratégicos (criar sociedades, sistemas, 
ambientes e pessoas ativos) com o objetivo de 
atingir uma redução relativa em 15% nos níveis 
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de inatividade física nos adultos e adolescentes 
até 2030, utilizando os níveis de 2016 como re-
ferência.

Barómetro da atividade física

Em 2016, através de um estudo no qual par-
ticiparam 1.900.000 pessoas de 168 países10, a 
prevalência de inatividade física foi estimada em 
27,5% [conferir] sendo a inatividade física defi-
nida como não fazer 150 minutos de atividade de 
intensidade moderada ou 75 minutos de ativida-
de de elevada intensidade por semana, ou qual-
quer combinação das duas. Níveis mais elevados 
foram identificados nas mulheres de América 
Latina e Caraíbas, nos países do Sul da Ásia e nos 
países ocidentais com rendimentos elevados. A 
prevalência é o dobro nos países de rendimento 
elevado comparado aos países com baixos rendi-
mentos, e tem aumentado nos países de rendi-
mento elevado. Em Portugal, os valores estima-
dos de inatividade física foram de 46% (40% nos 
homens e 52% nas mulheres)11.

Segundo o Eurobarómetro 20173, que avaliou 
os 28 estados membros da União Europeia em 
dezembro de 2017, existe evidência que a prática 
de atividade física regular tem vindo a reduzir-se 
desde 2009. Em 2017, apenas 35% da população 
com idade igual ou superior a 15 anos tinha ati-
vidade física suficiente. 

Em Portugal, a percentagem de pessoas que 
nunca caminha pelo menos 10 minutos, aumen-
tou de 17%, em 2013, para 47%, em 2017; os que 
raramente ou nunca fazem desporto aumentou 
de 36% para 64%.

Inversamente, diminuiu a percentagem dos 
que praticam outras atividades (usar a bicicleta 
para deslocação, dançar, fazer jardinagem etc.) 
de 17%, em 2009, para 5% em 2017. Os que 
praticam exercício ou desporto regularmente 
diminuiu de 9% em 2009 para 5% em 2017. De-
cresceu também a percentagem dos que praticam 
atividade física de intensidade moderada (de 14 
para 10%, enquanto a média europeia se situa 
nos 23%); dos que praticam atividade física vigo-
rosa (de 9 para 7%).

Adicionalmente, o nível de sedentarismo 
aumentou: em 2009, 24% passavam mais de 5h 
30m por dia sentados. Em 2017 essa percentagem 
subiu para 34%, provavelmente agravado pela re-
dução nos níveis atividade física durante as des-
locações (reduziu de 25% para 17% no mesmo 
espaço).

Uma consequência desta inatividade física e 
sedentarismo é o agravamento de um dos prin-

cipais fatores de risco para doenças não trans-
missíveis. Calcula-se que, em 2012, as doenças 
não transmissíveis causaram 38.000.000 mortes 
(68%) e que destes, 40% eram mortes prema-
turas, antes dos 70 anos12. Estima-se que 5% da 
doença coronária, 7% da diabetes tipo 2, 9% do 
cancro da mama e 10% cancro do cólon sejam 
causados por inatividade física13. Adicionalmen-
te, os níveis de excesso de peso e de obesidade 
têm vindo a aumentar. A inatividade física é um 
dos fatores que contribuem para o desequilíbrio 
entre consumo e gasto energético, que leva ao au-
mento de peso.

Evidência 

Toda esta relevância dada à atividade física 
na promoção de saúde, na prevenção de doenças 
crónicas não transmissíveis e como adjuvante do 
tratamento em algumas patologias, tem vindo a 
ser documentada pela literatura científica. Atu-
almente dispomos de prova científica que revela 
que a atividade física apresenta uma redução da 
mortalidade similar a intervenções farmacológi-
cas nalgumas doenças crónicas14. Concretamen-
te, existe uma eficácia similar entre exercício fí-
sico e medicamentos na redução da mortalidade 
na prevenção secundária de doença coronária, na 
reabilitação após acidente vascular cerebral, no 
tratamento da insuficiência cardíaca e na preven-
ção de diabetes. 

Poucas são as intervenções comportamentais 
em saúde que apresentam benefícios em tantas 
áreas médicas como a atividade física. Alguns 
exemplos são a redução da mortalidade global e 
cardiovascular na população com doença coro-
nária15; a redução de hospitalizações e o poten-
cial de melhoria da qualidade de vida em doen-
tes com insuficiência cardíaca16; o aumento do 
tempo e distância da caminhada na claudicação 
intermitente17; a redução da tensão arterial em 
adultos saudáveis18. 

Nas doenças respiratórias, a atividade física 
aumenta a qualidade de vida, reduz de forma cli-
nicamente relevante a dispneia, a fadiga e ainda 
diminui as hospitalizações em pessoas com do-
ença pulmonar obstrutiva crónica19. Também de-
monstrou aumentar a confiança no controlo da 
doença e na qualidade de vida na asma20.

Em pessoas com síndrome metabólico, a ati-
vidade física promoveu a redução do risco de 
diabetes e um melhor controlo dos fatores de 
risco cardiovasculares21. Na diabetes, melhorou 
o controlo metabólico e reduziu a hemoglobina 
glicada, de forma equivalente a alguns fármacos 
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na diabetes tipo 222-24, e demonstrou um poten-
cial efeito protetor de eventos cardiovasculares 
em crianças ou jovens com diabetes tipo 125. As-
sociou-se ainda a uma melhoria de fatores de ris-
co cardiovasculares e à perda de peso em adultos 
com sobrepeso ou obesidade26.

No foro osteoarticular, o exercício físico as-
sociou-se a uma redução da dor e a um aumento 
da qualidade de vida em pessoas com osteoartro-
se do joelho27, a uma melhoria a longo prazo na 
lombalgia28 e tem um potencial efeito protetor 
contra quedas e fraturas nos idosos29.

Na saúde mental a evidência é de baixa quali-
dade, mas os dados apontam no sentido do bene-
fício, seja nos sintomas depressivos30, na ansieda-
de em jovens31, ou na esquizofrenia32.

Por fim, no foro oncológico, começamos a ter 
evidência de boa qualidade em aspetos como a 
prevenção (por exemplo com associação inversa 
entre atividade física e risco de cancro do intesti-
no)33, o controlo sintomático (por exemplo, me-
lhoria da fadiga)34 ou a reabilitação e a qualidade 
de vida no cancro do pulmão avançado35. 

Apesar da prova científica à volta deste tema 
estar essencialmente baseada em estudos obser-
vacionais com alguns problemas metodológicos 
(relacionados essencialmente com a dificuldade 
em definir a intervenção)36, o corpo da evidência 
acumulado permite hoje afirmar, com elevada 
confiança, que o exercício físico oferece bene-
fícios na saúde mental, no controlo de doenças 
metabólicas, cardiovasculares, pulmonares, mús-
culo-esqueléticas e ainda benefícios na gestão de 
neoplasias2. 

A Estratégia Nacional para a Promoção da 
Atividade Física, da Saúde e do Bem-Estar 
2016-2025

A Estratégia Nacional Para a Promoção 
da Atividade Física, da Saúde e do Bem-Estar 
2016-2025 (ENPAF)7 foi um documento elabo-
rado com a colaboração de dezenas de técnicos 
da saúde, do desporto, da educação, de estru-
turas profissionais e académicas, e foi ainda 
exposto a outros contributos por meio de uma 
consulta pública.

O seu objetivo central, e numa perspetiva 
nacional, é “consciencializar a população para a 
importância da atividade física na saúde e a im-
plementação de políticas intersectoriais e multi-
disciplinares que visem a diminuição do sedenta-
rismo e o aumento dos níveis de atividade física”, 
com a perspetiva de “ter uma população residen-
te em território nacional com baixos níveis de 

sedentarismo, fisicamente ativa, usufruindo do 
maior número possível de anos de vida saudáveis 
e livres de doença”.

Os resultados preliminares do Barómetro 
Português37 realizado em 2018 revelam que os 
portugueses concordam que a atividade física re-
gular melhora a qualidade de vida e 90% gostaria 
de a praticar, mas 94% não conhece as recomen-
dações da OMS em relação aos níveis desejáveis. 
A aposta em políticas de promoção de atividade 
física é reconhecida por 74%, mas apenas 41% 
referiu um aconselhamento pelo seu médico as-
sistente. 

Na ENPAF foram definidas áreas prioritá-
rias de intervenção: promoção de atividade fí-
sica, profissionais de saúde, trabalho intersec-
torial, investigação e monitorização.

Promoção da atividade física 
e cuidados primários de saúde 

Os profissionais de saúde têm uma posição 
privilegiada tanto em termos de relação como 
de conhecimentos para estimularem a atividade 
física. Se isto é particularmente evidente ao nível 
dos cuidados primários de saúde, não podemos 
esquecer as recomendações de exercício relacio-
nadas com problemas de saúde específicos, como 
ao nível da medicina hospitalar.

Há cada vez mais cursos pré-graduados de 
medicina que oferecem módulos opcionais ou até 
obrigatórios de atividade física e saúde. Existem 
cursos organizados pelas Administrações Regio-
nais de Saúde que têm vagas para internos de for-
mação específica de medicina geral e familiar. 

Em termos de formação contínua, a Acade-
mia e Formação de Desenvolvimento da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo (ARSLVT) tem organizado formação para 
os médicos de família na área da prescrição da 
atividade física. O último curso teve o título 
“Promover a atividade física – do papel à prática”, 
e aconteceu em Novembro de 2018. Em fevereiro 
de 2019 a Associação de Unidades de Saúde Fa-
miliar incluiu na sua academia de formação um 
curso sobre a “Promoção da atividade física”38, 
estimulando os formandos a apresentarem pro-
jetos concretos nas suas unidades.

Para apoio à prática clínica, foram desenvol-
vidas duas ferramentas de suporte na avaliação 
e aconselhamento na área da atividade física e 
sedentarismo (2017). Os médicos de família que 
utilizam o programa de Registo Eletrónico da 
Saúde SClínico® têm acesso a uma ferramenta na 
página da “Ficha individual”. O programa assu-
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me este registo como avaliação de um sinal vital 
(Figura 1).

Consiste em três perguntas que abrangem 
os dois factores de risco independentes: o grau 
de sedentarismo e a (falta de) atividade física. O 
facto de existir um ícone que alerta para a sua 
avaliação é, por si só, um passo importante, por 
ser uma referência visual que estimula a sua utili-
zação, no contexto de uma consulta não urgente 
(Figura 2). 

A quantificação do sedentarismo e do grau 
de actividade física é traduzido por sinais visuais 
(vermelho, amarelo ou verde) consoante o nível 
de risco. As respostas têm um histórico que per-
mite monitorizar a evolução de um determinado 
paciente e, por outro lado, efectuar a vigilância 
epidemiologica dos comportamentos sedentá-
rios e dos níveis de actividade física.

Estas três perguntas são já uma componente 
do aconselhamento breve. No entanto, existe um 
complemento no software de Prescrição Eletróni-
ca Médica (PEM®). Através de um ícone igual ao 
utilizado no software de registos clínicos, o médi-
co tem acesso a cinco documentos que pode im-
primir ou enviar para o email do paciente. Estes 
documentos escritos são fornecidos aos utentes, 
em função do seu nível de atividade física. Existe 
um algoritmo facilitador para a escolha do docu-
mento mais adequado a cada paciente:

Guia para a atividade física
Auxiliar de decisão
Plano de acção – iniciação
Plano de acção – continuidade
Manutenção
O conteúdo desses documentos está disponi-

bilizado na ferramenta de apoio da Direção-Geral 
da Saúde: Manual de aconselhamento breve para 
a promoção da atividade física39. Pretende-se que 
cada pessoa encontre a resposta mais adaptada a 
si mesma em casa, na escola, no trabalho ou na 
comunidade (Figuras 3 e 4).

O PNPAF6 disponibiliza também várias in-
fografias a respeito de recomendações sobre ati-
vidade física para bebés e crianças (0-5 anos), 
crianças e adolescentes (5-18 anos), adultos e 
idosos (> 18 anos) e para grávidas.

Em Janeiro de 2019 foi apresentado um pro-
jeto piloto de promoção da atividade física no 
Sistema Nacional de Saúde que decorrerá duran-
te um ano, coordenado pela Direção-Geral de 
Saúde e pelo PNPAF40. Acontecerá em 13 unida-
des de saúde do país, pela criação de uma con-
sulta de atividade física nos cuidados primários 
de saúde e terá como destinatários pacientes com 
diabetes tipo 2 e depressão.

O objetivo deste projeto é “avaliar os ganhos 
em saúde para a população e o custo-efetividade 
do novo modelo de promoção de atividade fí-
sica no SNS”. Terá a intervenção de uma equipa 
multidisciplinar (médico com formação adicio-
nal em medicina desportiva, um profissional do 
exercício físico e o envolvimento de outros pro-
fissionais, como nutricionistas, fisioterapeutas, 
psicólogos e enfermeiros).

Figura 1. Programa SClínico® - Registro do exame objetivo e da 
atividade física.

Figura 2. Programa SClinico® - Questionário e registo sobre Atividade 
Física e Sedentarismo.

https://www.dropbox.com/s/ap3scq95izhauwm/PNPAF_Gr%C3%A1vidas.jpg?dl=0
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Profissionais de saúde – novos projetos 
nos cuidados primários de saúde

A promoção da atividade física é um tema 
cada vez mais presente na agenda dos profis-
sionais de saúde. O aparecimento de múltiplas 
iniciativas locais é disso testemunha e reforça a 
noção da associação de atividade física e saúde 
em qualquer idade.

Walk with a Doc41 em Portugal foi inspirado 
no projeto Walk with a Doc®. Vários centros de 
saúde do país têm atividades regulares semanais 
ou mensais de caminhada conjunta de pacientes 
e médicos de medicina geral e familiar (Ramalde, 
Prelada, Caldas de S. Jorge, S. João da Talha, Santa 
Cruz, Lisboa, Cascais). Alguns dias chegam a ter 
a participação de cerca de 60 elementos, refor-
çando a associação da noção de saúde à atividade 
física. Outras unidades de saúde organizam ativi-
dades como Tai Chi (em Odivelas).

+desPORTO42 consistiu na criação de uma 
plataforma informática, da iniciativa de grupo de 
residentes de medicina geral e familiar na zona 
do Porto Ocidental (em colaboração com as au-
tarquias). Esta plataforma, acessível a qualquer 
utilizador, disponibiliza uma lista dos recursos 
existentes em cada zona da cidade, de locais ou 
instituições que constituem oportunidades de 
atividade física: jardins, ginásios, coletividades e 
piscinas entre outras.

As Academias de Mobilidade são espaços co-
ordenados por fisioterapeutas, no edifico do cen-
tro de saúde ou noutros espaços em parceria com 
as autarquias, destinados a pacientes com idade 
igual ou superior a 65 anos, com grau de depen-
dência ligeira a moderada, e referenciados pelos 
médicos ou enfermeiros dos cuidados primários 
de saúde43. Tem como objetivos fomentar a ati-
vidade física específica na terceira idade, reduzir 
riscos e maximizar as potencialidades no enve-
lhecimento e na saúde, promover a autonomia e 
o envelhecimento ativo. 

O Sweet Football é um projeto de investiga-
ção com parceria do Instituto de Saúde Pública 
da Universidade do Porto (ISPUP), da Portugal 
Football School da Federação Portuguesa de Fu-
tebol e de centros de saúde da cidade do Porto44 
com o objetivo de desenvolver um programa de 
exercício físico baseado no walking football (“fu-
tebol a andar”) para indivíduos de meia-idade e 
idosos com diabetes tipo 2, e avaliar o seu impac-
to na saúde. O projeto de investigação decorreu 
até dezembro de 2018, na cidade do Porto e os 
participantes foram recrutados pelos seus mé-
dicos de família, que acompanharam a evolução 
clínica. Terminado o período previsto, os partici-
pantes exigiram a continuidade da atividade (o 
que veio a acontecer), tais os ganhos pessoais que 
sentiram.

Médicos que se cuidam

Os médicos, em geral, tendem a ter um ele-
vado sedentarismo e, por outro lado, sabemos 

Figura 3. Programa de prescrição eletrónica PEM e ícone destinado ao 
aconselhamento da atividade física.

Figura 4. Campo de escolha de tipos de recomendação ao paciente 
no programa PEM.



1345
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 25(4):1339-1348, 2020

que os profissionais que praticam exercício físico 
apresentam maior probabilidade de o recomen-
darem e prescreverem.

As atividades físicas praticadas em grupo – 
caminhadas, jogos coletivos, participação em 
corridas populares, entre outras, são, simultane-
amente, momentos de team building. Num agru-
pamento de centros de saúde de uma zona perto 
de Lisboa, Loures e Odivelas, os profissionais de 
saúde organizam regularmente jogos de futebol, 
caminhadas, corridas e voltas de bicicleta, intitu-
lados “Rodas no ar”.

É comum eventos científicos com médicos de 
família incluírem momentos de corrida, cami-
nhada ou jogos de futebol (congressos da Asso-
ciação Portuguesa de Medicina Geral e Familiar, 
da Associação Nacional de Unidades de Saúde 
Familiar ou mesmo no Congresso Europeu da 
WONCA 2014 que teve lugar em Lisboa).

Há médicos de família que optam por dar 
consultas de pé, optando por secretária com 
apoio alto para ecrã e teclado, com o objetivo de 
reduzir o tempo total sentado e os riscos ineren-
tes ao sedentarismo.

Trabalho intersectorial – projetos 
na comunidade

Embora existam ações concretas por ini-
ciativa das estruturas oficiais, é inevitável o 
contágio transversal incrementando a cultu-
ra da atividade física, promovendo iniciativas 
individuais ou profissionais, aumentando os 
exemplos, multiplicando as oportunidades, 
contribuindo para uma mudança positiva do 
paradigma.

“Programa Lisboa +55”45 é organizado e de-
senvolvido pela Câmara Municipal de Lisboa e 
pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, ten-
do como entidades promotoras a Direção Geral 
de Saúde e a Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo em colaboração com as 
juntas de freguesia e entidades parceiras (clubes, 
associações e centros de dia) e decorre em 19 lo-
cais da cidade de Lisboa. Desenvolve-se na área 
da atividade física, nutrição e literacia, e educa-
ção em estilos de vida saudáveis.

“Diabetes em Movimento”46 é um programa 
comunitário de exercício físico para pessoas com 
diabetes tipo 2, que tem vindo a ser expandido. 
Teve início na tese de doutoramento do atual 
coordenador, Prof. Romeu Mendes, especialista 
em saúde pública. Este programa de intervenção 
comunitária é coordenado pela  Direção-Geral 
da Saúde,  através do Programa Nacional para 

a Promoção da Atividade Física e do  Programa 
Nacional para a Diabetes, com o apoio científico 
do  Instituto de Saúde Pública da Universidade 
do Porto (ISPUP) e da Universidade de Trás-os-
Montes e Alto Douro (UTAD). As atividades do 
programa – sessões de exercício físico supervi-
sionado, três vezes por semana, com 90 minutos 
de duração, e em ciclos de nove meses (outubro 
a junho) – são desenvolvidas atualmente em 12 
cidades portuguesas.

Por todo o país se vem constatando o inves-
timento das autoridades locais na construção de 
ciclovias (dentro das cidades promovendo a uti-
lização diária da bicicleta para deslocações e na 
periferia estimulando a sua utilização enquanto 
atividade de lazer), de vias de caminhadas, par-
ques públicos, ginásios ao ar livre e piscinas. 

Em diversas cidades, por iniciativa das autar-
quias ou de instituições do ensino superior, tem 
sido estimulada o uso da bicicleta como trans-
porte diário, através de um sistema de utilização 
de bicicletas partilhadas.

Em junho de 2017 foi assinado um protoco-
lo entre a Direcção-Geral da Saúde e a Câmara 
Municipal de Lisboa6 reforçando o papel deste 
município como parceiro promotor da atividade 
física. Lisboa está nomeada como Capital Euro-
peia do Desporto 202147, iniciativa que o PNPAF 
apoia formalmente. 

A Administração Regional de Saúde Centro 
e a Direção Geral da Saúde celebraram com cer-
ca de quatro dezenas de câmaras municipais da 
região Centro protocolos de cooperação no âm-
bito da promoção da atividade física em Junho 
de 201848.

Investigação e monitorização 

Num momento em que se perceciona um 
crescendo interesse dos profissionais de saúde e 
de outros parceiros na promoção da atividade 
física, é indispensável o conhecimento e moni-
torização dos vários projetos e das estratégias 
existentes. Sem este componente de investigação 
torna-se impossível objetivar, fixar e replicar as 
estratégias mais favoráveis em termos de custo-e-
ficácia.

A Estratégia Nacional Para a Promoção da 
Atividade Física, da Saúde e do Bem-Estar englo-
ba uma componente de investigação e monitori-
zação que, em parceria com centros universitá-
rios ou outros, pretende: 

- Avaliar a prática de atividade física da po-
pulação: pesquisa sobre os níveis de atividade/
inatividade em Portugal;
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- Identificar eventuais barreiras que dificul-
tem a prática de atividade física na comunidade;

- Determinar as razões que possam condicio-
nar as pessoas para a prática de atividade física;

- Verificar os efeitos sociais e económicos de-
correntes da inatividade física, bem como a rela-
ção entre a saúde e a atividade física;

- Detetar projetos relacionados com a pro-
moção da atividade física para se proceder à 
compilação de um conjunto importante de in-
formação sobre as boas práticas e a evidência que 
lhe esteja associada;

- Recolher, analisar e avaliar projetos já exis-
tentes, no sentido da sua replicação ou adapta-
ção, destacando os melhores que promovam a 
mudança de atitudes e comportamentos.

Conclusão

Os cuidados primários de saúde, pela proximida-
de, pela acessibilidade, pelo conhecimento da fa-
mília e da comunidade, pela intervenção na pre-
venção e pela continuidade de cuidados, têm um 
papel importante e decisivo no aconselhamento e 
na promoção da atividade física nas várias etapas 
da vida.

Portugal é dos países europeus onde se ve-
rificam níveis mais baixos de atividade física e 
mais altos de sedentarismo, razão pela qual a Di-
recção-Geral de Saúde definiu a atividade física 
como um dos seus programas de saúde prioritá-
rios, tendo desenvolvido a Estratégia Nacional de 
Promoção da Atividade Física.

Nesse sentido, tem-se verificado um aumento 
do interesse por este assunto da parte dos médi-
cos de família para o incorporar na sua prática 
clínica, acompanhado por um aumento da for-
mação específica disponível, o desenvolvimento 
de recursos informáticos que auxiliam a promo-
ção da atividade física e iniciativas locais envol-
vendo estes profissionais.

Paralelamente, tem-se assistido a uma evolu-
ção favorável à prática de atividade física a nível 
dos espaços urbanos bem como políticas autár-
quicas de promoção da atividade física tanto nas 
deslocações diárias como no tempo de lazer.

Só um esforço transversal a todos os interve-
nientes poderá resultar numa mudança de pa-
radigma que permita alcançar o objetivo de um 
aumento da atividade física e uma diminuição do 
sedentarismo, importantes fatores de risco para as 
doenças não transmissíveis e assim melhorar a qua-
lidade de vida e reduzir a risco de morte precoce.

Colaboradores
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